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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO DE SEGURO-GARANTIA. POSSIBILIDADE 
DE RECUSA POR PARTE DA FAZENDA PÚBLICA EXEQUENTE. INOBSERVÀNCIA 
DA ORDEM DE PREFERÊNCIA PREVISTA NO ART. 11 DA LEI 6.830/1980. 
PROVIMENTO NEGADO. 

1. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é o de que "a garantia da 
execução fiscal por fiança bancária ou seguro-garantia não pode ser feita 
exclusivamente por conveniência do devedor, quando a Fazenda Pública recusar em 
detrimento do dinheiro, o que só pode ser admitido se a parte devedora demonstrar a 
necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade, situação que não é o 
caso dos autos" (AgInt no REsp 1.948.922/RN, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022).

2. Segundo o rol de bens penhoráveis previsto no art. 11 da Lei 6.830/1980, 
o legislador outorgou posição privilegiada ao dinheiro, ante sua imediata liquidez, fato 
esse que deve ser assegurado, ab initio. Acerca do tema, destaca-se, ainda, o 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 425, 
segundo o qual "a partir da vigência da Lei 11.382/2006, os depósitos e as aplicações 
em instituições financeiras passaram a ser considerados bens preferenciais na ordem 
da penhora, equiparando-se a dinheiro em espécie (artigo 655, I, do CPC), tornando-se 
prescindível o exaurimento de diligências extrajudiciais a fim de se autorizar a penhora 
online" (REsp 1.184.765/PA, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
24/11/2010, DJe de 3/12/2010).

3. A inversão da ordem de preferência dos bens penhoráveis a requerimento 
do executado depende da efetiva comprovação por meio de elementos concretos que 
justifiquem a prevalência do princípio da menor onerosidade. Nesse sentido, é a tese 
firmada no Tema Repetitivo 578/STJ, segundo a qual "em princípio, nos termos do art. 
9°, III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a 
ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para 
que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica 
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do art. 620 do CPC" (REsp 1.337.790/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 12/6/2013, DJe de 7/10/2013).

4. Agravo interno a que se provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
                 Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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esse que deve ser assegurado, ab initio. Acerca do tema, destaca-se, ainda, o 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema 425, 
segundo o qual "a partir da vigência da Lei 11.382/2006, os depósitos e as aplicações 
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do executado depende da efetiva comprovação por meio de elementos concretos que 
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firmada no Tema Repetitivo 578/STJ, segundo a qual "em princípio, nos termos do art. 
9°, III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a 
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do art. 620 do CPC" (REsp 1.337.790/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 12/6/2013, DJe de 7/10/2013).

4. Agravo interno a que se provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo BANCO BRADESCO S/A contra a 
decisão proferida pelo Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 
5ª Região) assim ementada:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO DE SEGURO GARANTIA 
QUE FOI RECUSADO, PELA FAZENDA PÚBLICA 
EXEQUENTE. DESOBEDIÊNCIA À ORDEM DE PREFERÊNCIA. APÓLICE DE 
SEGURO COM PRAZO DE VIGÊNCIA DETERMINADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACEITAÇÃO DA GARANTIA OFERTADA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DO ENTE PÚBLICO PROVIDO.

A parte agravante sustenta, em resumo, que do recurso especial não se 
deveria ter conhecido em razão do óbice inserto na Súmula 7 desta Corte e da falta de 
prequestionamento. No mérito, alega que o seguro-garantia equipara-se a depósito em 
dinheiro para fins de garantia da execução fiscal. 

Impugnação ao recurso não apresentada conforme certidão de fl. 343.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Na espécie, o Tribunal de origem entendeu que a ordem de preferência 
estabelecida no art. 11 da Lei 6.830/1980 restringia-se à penhora e ao aresto, sendo, 
portanto, inaplicável à garantia ofertada pela parte executada para assegurar a 
admissibilidade dos embargos à execução. A propósito, destaco o seguinte trecho do 
acórdão de origem:

Decanta-se das razões de decidir do ato judicial objurgado que a caução 
oferecida pela executada/agravante foi declinada pelo ente público 
exequente/agravado que, subsidiando-se na ordem de preferência preconizada no 
artigo 11 da Lei n° 6.830/80, pugnou pela constrição judicial do equivalente em 
dinheiro.

Nesta medida, interessa ao desfecho a ser dado à celeuma posta em exame 
a necessária distinção entre os institutos da garantia da execução, tratada no artigo 
9 ° , da Lei n ° 6.830/80, e da penhora, cuja substituição é viabilizada no artigo 15 e 
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incisos da concitada lei.

(...)

Verifica-se, portanto, que a determinação de penhora apenas se 
materializará nas hipóteses em que o executado deixar de pagar o débito ou de 
garantir a execução por meio idôneo, dentre os quais insere-se o oferecimento de 
seguro-garantia pelo executado.

(...)

Como se denota dos precedentes em cotejo, por expressa disposição da lei, 
exsurge factível que, no bojo da ação de execução fiscal, o executado ofereça 
apólice de seguro garantia, complexiva do valor da dívida, juros e multa de mora e 
encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, para o propósito de garantir o 
juízo e viabilizar a oposição dos embargos à execução fiscal.

Nesse espectro, a Apólice de Seguro Garantia apresentada pelo executado, 
no caso, atende ao requisito legal pois foi firmada no valor de R$182.553,40, e a 
certidão de dívida ativa foi elaborada com débito de R$109.651,19.

Outrossim, ainda que a referida apólice tenha prazo de vigência determinado, 
deve ser tida como válida para garantir a execução fiscal, uma vez que tal prazo 
poderá ser renovado ou substituído, conforme previsão do documento. Nesse 
sentido, a recente jurisprudência pátria:

(...)

Destaca-se ainda que, por se tratar de garantia originária da dívida, extrai-se 
inoponível na hipótese a ordem de preferência aludida no bojo do artigo 11 da Lei 
n° 6.830/80, não havendo que se falar em necessidade de aceitação pelo ente 
municipal exequente.

Ao teor do exposto, CONHEÇO do presente recurso e DOU-LHE 
PROVIMENTO, a fim de permitir o oferecimento de apólice de seguro garantia para 
assegurar o ajuizamento dos Embargos à Execução (fls. 175/181).

Conforme consta da decisão agravada, esse entendimento encontra-se em 
discordância com a jurisprudência pacífica desta Corte Superior de Justiça de que "a 

garantia da execução fiscal por fiança bancária ou seguro-garantia não pode ser feita 

exclusivamente por conveniência do devedor, quando a Fazenda Pública recusar em 

detrimento do dinheiro, o que só pode ser admitido se a parte devedora demonstrar a 

necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade, situação que não é o 

caso dos autos" (AgInt no REsp 1.948.922/RN, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022).

Isso, porque, segundo o rol de bens penhoráveis previsto no art. 11 da Lei 
6.830/1980, o legislador outorgou posição privilegiada ao dinheiro, ante sua imediata 
liquidez, fato esse que deve ser assegurado, ab initio.

Acerca do tema, destaco, ainda, o entendimento firmado pelo Superior 
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Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial representativo da controvérsia 
1.184.765/PA, no sentido de que, "a partir da vigência da Lei 11.382/2006, os depósitos 

e as aplicações em instituições financeiras passaram a ser considerados bens 

preferenciais na ordem da penhora, equiparando-se a dinheiro em espécie (artigo 655, 

I, do CPC), tornando-se prescindível o exaurimento de diligências extrajudiciais a fim de 

se autorizar a penhora online" (relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
24/11/2010, DJe de 3/12/2010).

Dessa forma, não obstante o princípio da menor onerosidade, a execução é 
feita no interesse do credor, de forma que o devedor está adstrito à indicação de bens 
seguindo a ordem legal. A propósito:

Art. 11 - A penhora ou arresto de bens obedecerá à seguinte ordem:

I - dinheiro;

II - título da dívida pública, bem como título de crédito, que tenham cotação 
em bolsa;

III - pedras e metais preciosos;

IV - imóveis;

V - navios e aeronaves;

VI - veículos;

VII - móveis ou semoventes; e

VIII - direitos e ações.

Partindo dessa premissa, observo que é faculdade do exequente aceitar ou 
indicar outros bens, considerado seu interesse. 

A inversão da ordem de preferência dos bens penhoráveis a requerimento 
do executado depende da efetiva comprovação por meio de elementos concretos que 
justifiquem a prevalência do princípio da menor onerosidade. Nesse sentido, é a tese 
firmada no Tema Repetitivo 578/STJ, segundo a qual, "em princípio, nos termos do art. 

9°, III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a 

ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para 

que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica 

do art. 620 do CPC" (REsp 1.337.790/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 12/6/2013, DJe de 7/10/2013).

Em reforço, destaco os recentes julgados: 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE DEPÓSITO EM DINHEIRO POR 
SEGURO-GARANTIA. ANUÊNCIA DO CREDOR. NECESSIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. No caso, o Tribunal regional, soberano na análise dos elementos 
probatórios dos autos, consignou que a escolha do credor para que a execução 
seguisse a ordem estabelecida na LEF e no CPC, art. 797, não afeta de maneira 
gravosa a parte insurgente, já que esta depositou o valor integral da dívida, bem 
como definiu que, conforme o balanço contábil, a quantia depositada não chega a 
2% do ativo da Fundação e, assim, não há falar em ofensa ao art. 805 do CPC.

2. Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, a fim de aferir se o 
depósito realizado trouxe comprometimento à estrutura financeira da recorrente, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.

3. Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que "a garantia da Execução Fiscal por fiança bancária ou seguro-
garantia não pode ser feita exclusivamente por conveniência do devedor, quando a 
Fazenda Pública recusar em detrimento do dinheiro o que só pode ser admitido se 
a parte devedora, concreta e especificamente, demonstrar a necessidade de 
aplicação do princípio da menor onerosidade" (AREsp 1.547.429/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 25/5/2020).

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.969.961/PE, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. NOMEAÇÃO DE BEM À PENHORA. POSSIBILIDADE 
DE RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA POR INOBSERVÂNCIA DA ORDEM 
PREFERENCIAL DE BENS PENHORÁVEIS. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA DE 
DINHEIRO POR SEGURO-GARANTIA. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF.

1. Caso em que a Corte de origem consignou que "jamais se deu a aceitação 
da apólice de seguro-garantia ofertada pela executada" (fls. 51-55, e-STJ). É 
inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial de que "a Execução Fiscal 
de origem já estava plenamente garantida por apólice de seguro garantia (...), de 
modo que não haveria que se falar em necessidade de 'aceitação pela Fazenda 
Pública', na medida em que a apólice já havia sido aceita pelo MM. Juízo a quo", 
pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para se chegar a tal 
conclusão. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Ressalte-se que a referida tese (aceitação da garantia pelo juízo de 
primeira instância) não foi analisada na origem. Ausente, dessarte, o requisito do 
prequestionamento, sendo certo que não foram opostos Embargos de Declaração 
na origem, a fim de analisar eventual contradição ou omissão no julgado (Súmula 
282/STF).

3. Acrescente-se que o acórdão recorrido afastou a violação ao princípio da 
menor onerosidade (fl. 56, e-STJ): "a executada apenas alega dificuldades 
financeiras em razão da pandemia, sem demonstrar a urgência do recebimento de 
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verba da qual já está privada há décadas".

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
garantia da execução fiscal por seguro-garantia não pode ser feita exclusivamente 
por conveniência do devedor, quando a Fazenda Pública recusar em detrimento do 
dinheiro, o que só pode ser admitido se a parte devedora demonstrar a 
necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade, o que não ocorreu 
no caso.

5. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 4º, 502 e 
503 do CPC, pois os referidos dispositivos legais e os temas a eles relacionados 
não foram analisados pela instância de origem. Falta, assim, o indispensável 
requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada."

6. Quanto à apontada violação dos arts. 9º e 10º do CPC, o Tribunal de 
origem afastou a alegada nulidade, porquanto, havendo interposição de recurso 
contra a decisão, não se poderia falar em ofensa ao contraditório (fls. 51-52, e-
STJ): "Inicialmente, cumpre afastar a alegação de nulidade da decisão agravada. 
Com efeito, intimada a executada da decisão que deferiu a substituição da penhora 
e interposto o presente recurso, não há que se falar em ofensa ao contraditório".

7. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, sem a demonstração 
de prejuízo concreto à parte que alega o vício, não há falar em nulidade do ato, 
conforme o princípio pas de nullité sans grief.

8. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.972.122/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 
24/6/2022.)

Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente 
agravo interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente manifestado, 
mantenho incólume a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.840.734 / GO
Número Registro: 2021/0047009-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51422425320168090051 5733599-11.2019.8.09.0000 573359911 57335991120198090000

Sessão Virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA
PROCURADOR : ANA CAROLINA PINTO CHAVES - GO047823
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : ROBSON CUNHA DO NASCIMENTO JÚNIOR - GO024692

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : ROBSON CUNHA DO NASCIMENTO JÚNIOR - GO024692
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA
ADVOGADO : ANA CAROLINA PINTO CHAVES - GO047823

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 06 de junho de 2023
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